
EDITAL
SISTEMA MUNICIPAL DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N° 040/2020

LICITAÇÃO COM ITENS DE PARTICIPAÇÃO AMPLA E EXCLUSIVA PARA ME/EPP
(Itens descritos no Anexo A do Termo de Referência)

ATENÇÃO! Re rada  deste  edital  -  O  download  deste Edital,  assim  como,  o Termo de Referência  e todos os  anexos,  ocorrerá em
h p://slm.pe.gov.br/licitacoes/   e  no  site    www.comprasgovernamentais.gov.br   não  se  fazendo  necessária  remessa  de  qualquer  
solicitação de edital através de e-mail ou re rada sica in locco.

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA – PE, através do Pregoeiro Municipal designado pela Portaria nº. 227, de 29 de Julho de 2019,
leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto Federal nº. 10.024/2019, da Lei Complementar
nº. 123/2006, Decreto Federal n° 7892/2013 e, subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste
certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do po menor preço por item, po de disputa: aberta, mediante as
condições estabelecidas neste Edital.

 INFORMAÇÕES PRELIMINARES

Envio eletrônico das propostas: a par r da publicação do edital no endereço eletrônico abaixo descrito até o dia e horário marcado para
início da sessão.

Data da abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico: 21  /09/2020  
HORÁRIO DE INÍCIO: 09h00min (REF. HORÁRIO DE BRASÍLIA)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 982573
*Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

ATENÇÃO: O Pregoeiro adverte desde já que as Licitantes interessadas, respeitando a modalidade de licitação selecionada, deverão
resguardar  o  sigilo  das  propostas  eventualmente  apresentadas/  lances,  o  que  faz  em caráter  educa vo,  visando  a  prevenção  e
eliminação de qualquer possibilidade de prejuízo ao caráter compe vo do certame. SEJAM PROFISSIONAIS!

1. DO OBJETO

1.1. O presente Edital tem por objeto A FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO EVENTUAL DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, AFIM ATENDER AS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE.

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações
técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este úl mo.

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par cipação em
quantos itens forem de seu interesse;

1.4. São órgãos par cipantes /Gestores do presente Registro de Preços:

a) O Fundo Municipal de Saúde;
b) Secretaria Municipal de Educação;

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

CÓDIGO: 02.18 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO: 
1030204281.155 –  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALAR E CIRÚRGICO
1030100211.153 – REEQUIPAMENTO DA UNIDADE – ATENÇÃO BÁSICA
1030204281.158 - REEQUIPAMENTO DA UNIDADE DE SAÚDE
1030504282.280 – PROGRAMA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, AMBIENTAL E EPIDEMIOLÓGICA
FONTE: 211, 215
ELEMENTO: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

CÓDIGO: 02.17 - FUNDEB
PROJETO: 10302042
1236801881-152 - REEQUIPAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
FONTE: 116
4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

2.2. O valor total máximo es mado é de R$1.947.232,73 (um milhão novecentos e quarenta e sete mil duzentos e trinta e dois reais e
setenta e três centavos), respeitando-se ainda os valores unitários e totais estabelecidos nos itens de contratação;



3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.  O Credenciamento é  o nível  básico  do  registro  cadastral  no SICAF,  que permite a  par cipação  dos interessados  na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica;

3.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí o www.comprasgovernamentais.gov.br, por
meio de cer ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil;

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão;

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras
suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou en dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros;

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden fique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados;

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação;

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão par cipar deste Pregão empresas previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF
e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logís ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão (SLTI), por meio do sí o www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em par cipar deste Pregão deverão dispor de chave de iden ficação e senha
pessoal, ob das junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções
detalhadas para sua correta u lização;

4.1.3.  O  uso  da  senha de  acesso  pela  licitante  é  de sua responsabilidade  exclusiva,  incluindo  qualquer  transação  por  ela  efetuada
diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de São Lourenço da Mata responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.2. Não poderão par cipar deste Pregão:

4.2.1. Empresário suspenso de par cipar de licitação e impedido de contratar com o Município de São Lourenço da Mata - PE, durante o
prazo da sanção aplicada;

4.2.2.  Empresário  declarado  inidôneo  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  mo vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

4.2.3. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;

4.2.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.2.5. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja per nente e compa vel com o objeto deste Pregão;

4.2.6. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão,
cisão, ou incorporação;

4.2.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes
legais  comuns,  ou  que  u lizem  recursos  materiais,  tecnológicos  ou  humanos  em  comum,  exceto  se  demonstrado  que  não  agem
representando interesse econômico em comum;

4.2.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de cons tuição;

4.3. Como condição para par cipação nos itens exclusivos do presente Pregão (conforme anexo A do Termo de Referência),  a licitante
assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela vo às seguintes declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

ATENÇÃO:  4.3.1.1. nos itens exclusivos para par cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.3.1.1.1.  Os  itens  de  par cipação  exclusiva  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  são  aqueles  cuja  coluna  “cota”
compreenda  a  expressão  ‘EXCLUSIVA’  no  Anexo A  (planilhas  de  especificações,  quan ta vos  e  preços)  do  Anexo  1  –  Termo de
Referência;



4.3.2. nos itens em que a par cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.3.3. que está ciente e concorda com as condições con das no Edital e seus anexos;

4.3.4.  que cumpre os requisitos  para  a  habilitação  definidos  no Edital  e que a proposta  apresentada  está  em conformidade com as
exigências editalícias;

4.3.5. que inexistem fatos impedi vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
par r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar go 7°, XXXIII, da Cons tuição;

4.4. A declaração falsa rela va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital,  proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública ,
quando, então, encerrar-se-á automa camente a etapa de envio dessa documentação.

LICITANTES - ATENÇÃO - Visando facilitar os trabalhos do Pregoeiro e Equipe, REQUER, contando com a compreensão e colaboração de
todos os par cipantes, que os documentos de habilitação sejam acostados em arquivo único sob o formato portable document format
(pdf) ou equivalente, observando-se a disposição organizacional do instrumento convocatório. A não juntada da forma solicitada não
repercu rá em qualquer prejuízo ao par cipante. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e
senha.

5.3. IMPORTANTE: Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4.1.2.  Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  re rar  ou  subs tuir  a  proposta  e  os  documentos  de  habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

5.4.1.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.4.1.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário por item; (ATENÇÃO LICITANTES!!)

6.1.1.1.    O  valor deve  ser  digitado  separando  com vírgula  os  centavos/frações  e  deve  ser  representado  com  até  4  (quatro)  casas  
decimais;

6.1.3.  Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de  Referência:  indicando,
marca/fabricante/ modelo/ registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.1.4. Todas as especificações do objeto con das na proposta vinculam a Contratada.

6.1.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.1.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assis ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.1.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.



6.1.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas;

6.1.9.  O descumprimento das  regras supramencionadas pela  Administração por parte dos contratados  pode ensejar  a fiscalização do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE/PE e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Cons tuição;  ou
condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital;

7.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência;

7.1.2. Também será desclassificada a proposta que iden fique o licitante;

7.1.3.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com  acompanhamento  em  tempo  real  por  todos  os
par cipantes;

7.1.4.  A  não desclassificação  da proposta  não impede o  seu  julgamento defini vo  em sen do contrário,  levado  a efeito  na fase de
aceitação;

7.1.5. O sistema ordenará automa camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par ciparão da fase de lances;

7.1.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes;

7.1.7.  Iniciada  a  etapa  compe va,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do sistema  eletrônico,  sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;

7.1.8. ATENÇÃO LICITANTES! MUITO IMPORTANTE: O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário dos itens;

7.1.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no
Edital.

7.1.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ou percentual de desconto superior  ao úl mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo);

7.3. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não
poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automa camente descartados pelo sistema os respec vos lances.

7.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa camente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos úl mos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.4.2. A prorrogação automá ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.4.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa camente.

7.4.4. Encerrada a fase compe va sem que haja a prorrogação automá ca pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de
apoio, jus ficadamente, admi r o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.5.  Em caso de falha no sistema, os  lances  em desacordo com os subitens  anteriores  deverão ser  desconsiderados pelo  pregoeiro,
devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

7.5.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.5.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
 
7.5.3. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
iden ficação do licitante.



7.5.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.5.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par cipantes, no sí o
eletrônico u lizado para divulgação.

7.5.6. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.5.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.6. Em relação a itens não exclusivos para par cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efe vada a verificação automá ca, junto à Receita Federal, do porte da en dade empresarial. O sistema iden ficará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte par cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl ma oferta para desempate, obrigatoriamente
em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação
automá ca para tanto.

7.6.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.6.4.  No caso de equivalência dos valores  apresentados pelas  microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio  entre  elas para que se iden fique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.6.5. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate
será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.6.5.1. A ordem de apresentação pelos licitantes é u lizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.6.5.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666,
de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.6.5.2.1. no pais;

7.6.5.2.2. por empresas brasileiras;

7.6.5.2.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.6.5.2.4.   por  empresas  que  comprovem cumprimento de reserva  de  cargos  prevista  em lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.6.5.3. Persis ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.6.5.4. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas neste Edital.

7.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.8. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl mo
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for  o caso,  dos documentos complementares,  quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;

7.8.1. A proposta adequada ao úl mo lance de que trata o subitem 7.8 poderá ser subs tuída pela proposta final de que trata o subitem
10.1. do instrumento convocatório;

7.9. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS



8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa bilidade do preço em relação ao máximo es pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa sica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no
art. 176 da Instrução Norma va RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -
TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa veis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4.2.  Na hipótese  de necessidade  de  suspensão  da sessão  pública  para  a  realização  de diligências,  com vistas  ao saneamento  das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.4.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.4.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e jus ficada do licitante, formulada antes de
findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.4.3.2.  Dentre  os documentos passíveis  de solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se os que contenham as caracterís cas  do material
ofertado,  tais  como marca, modelo, po,  fabricante e procedência,  além de outras informações per nentes,  a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação.

8.5.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua con nuidade.

8.5.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso,
com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.5.3. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que
seja ob do preço melhor.

8.5.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.5.5. Nos itens não exclusivos para a par cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita,
e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
ar gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste
Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de par cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
par cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF (h ps://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf);

9.1.2  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  man do  pela  Controladoria-Geral  da  União;
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3 Cadastro  Nacional  de Condenações Cíveis  por Atos de Improbidade Administra va,  man do pelo Conselho Nacional  de Jus ça;
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

9.1.4 Lista de Inidôneos, man da pelo Tribunal de Contas da União – TCU (h ps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS);



9.2. Constatada a existência de condição impedi va, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par cipação.

9.3. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação rela va à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:

9.4. Caso atendidas as condições de par cipação,  a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Norma va SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.5.  O interessado,  para  efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma va SEGES/MP nº 03,  de 2018 mediante u lização do
sistema,  deverá  atender  às  condições  exigidas  no  cadastramento  no  SICAF  até  o  terceiro  dia  ú l  anterior  à  data  prevista  para
recebimento das propostas; (h ps://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-norma vas/911-in-sicaf)

9.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec va documentação atualizada.

9.5.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados,  o licitante será convocado a encaminhá-los,  em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob
pena de inabilitação.

OBS - IMPORTANTE: Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já exigidos para fins de
habilitação no instrumento convocatório. Em outras palavras, não se trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de
habilitação. A diligência em questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, sendo
exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já
apresentado.

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.6.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi dos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi dos somente em
nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial  com diferenças de números de documentos per nentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.8. Documentação rela va à Habilitação Jurídica:

9.8.1. Registro comercial, no caso de empresa individual

9.8.2.  Ato cons tu vo,  estatuto ou contrato  social  em vigor,  juntamente com todas as eventuais  alterações,  ou se for o caso,  o ato
cons tu vo ou a úl ma alteração social  consolidada devidamente registrada,  em se tratando de sociedades comerciais  e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.8.3. Inscrição do ato cons tu vo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e

9.8.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a vidade assim o exigir.

9.9. Documentação rela va à Regularidade Fiscal:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

9.9.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de cer dão conjunta Previdenciária expedida pela
Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida A va da União (Decreto
nº 5.558, de 19 de novembro de 2005);
 
9.9.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma
da lei;

9.9.3.1. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, rela vo ao domicílio ou sede do licitante, per nente ao
seu ramo de a vidade e compa vel com o objeto contratual;

9.9.4. Prova de regularidade rela va Fundo de Garan a por Tempo de Serviço – (FGTS), através do Cer ficado de Regularidade do FGTS
(CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais ins tuídos por lei.



9.9.5.  Prova  de  inexistência  de  débitos  perante  a  jus ça  do  trabalho,  mediante  a  apresentação  da  Cer dão  Nega va  de  Débitos
Trabalhistas (CNDT), conforme Lei n°. 12.440/2011 de 01 de julho de 2011. A emissão da referida Cer dão poderá ser realizada por meio
do link: www.tst.jus.br/certidao.

9.9.6. As provas de regularidade deverão ser apresentadas através de Cer dão Nega va ou Cer dão Posi va com efeitos de Nega va.

OBS: Considera-se Posi va com efeitos de Nega va a Cer dão em que conste a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança
execu va em que tenha sido efe vada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante
integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administra vo ou concessão de medida liminar
em mandado de segurança.

9.10. Documentação rela va à Qualificação Técnica:

9.10.1.  Comprovação de ap dão para desempenho de a vidade per nente e compa vel em caracterís cas, com o objeto da presente
licitação,  mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
devidamente assinado por  quem de direito,  que ateste  que o  licitante  fornece  (ou forneceu)  sa sfatoriamente  o objeto  similar  aos
constantes da presente licitação.

LICITANTES – ATENÇÃO –  Recomenda-se que seja(m) anexado(s) ao(s) atestado(s), já na juntada dos documentos de habilitação, os
respec vos  contratos/notas  fiscais  firmados.  A  juntada  diversa  da  forma  solicitada  não  repercu rá  em  qualquer  prejuízo  ao
par cipante;

9.10.1.1. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação (contratos, notas fiscais
e outros) para dar legi midade aos atestados de capacidade técnica apresentados.

9.10.1.2. Não serão aceitos atestados emi dos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências
do edital do processo.

9.11. Documentação rela va à Qualificação Econômico-Financeira:

9.11.1. Cer dão nega va de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede
do licitante,  com data não superior  a 60 (sessenta) dias contados da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não
constar do documento, salvo a hipótese infra;

9.11.2. A licitante cuja cer dão for POSITIVA e ob ver a recuperação pela via judicial, deverá juntar a Cer dão Narra va com a decisão
emi da pelo órgão do judiciário que a concedeu.

9.11.3. Cer dão nega va de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede
do licitante em processo judicial eletrônico, com data não superior a 60 (sessenta) dias contados da data limite para recebimento das
propostas, se outro prazo não constar do documento, na comarca onde exis r (1º e 2º Grau).

9.11.4. Quando no texto da cer dão a que se refere o subitem 9.11.1. excluir os processos do PJE, será obrigatória a apresentação do
documento do subitem 9.11.3;

9.11.5. A licitante cuja cer dão for POSITIVA e ob ver a recuperação pela via judicial, deverá juntar a Cer dão Narra va com a decisão
emi da pelo órgão do judiciário que a concedeu.

9.12. Documentação rela va ao Cumprimento do inc. XXXIII do art. 7º da C.F:

9.12.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII
do art. n°. 7º da Cons tuição Federal de 1988 (Lei nº. 9.854/99).

9.11.1.1.  O  licitante  que  apresentar  a  declaração  conforme  subitem  4.3.6  do  instrumento  convocatório,  poderá  optar  por  não
apresentar a declaração do subitem 9.12 quando da habilitação.

9.13. A existência de restrição rela vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus fica va.



9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera va com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con nuidade da
mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,  seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos,  ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência  do empate ficto,  previsto nos ar gos 44 e 45 da LC nº 123,  de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, caso solicitada  ,   deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. A proposta final deverá ser formulada observando o modelo constante do ANEXO II de proposta de preços (modelo de proposta de
preços), compreendendo ainda planilha de composição de custos;

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo
a úl ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação
de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1.  ATENÇÃO – MUITO IMPORTANTE! A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos
complementares solicitados, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 10.1 será desclassificada ou inabilitada do certame e sujeitar-
se-á às sanções previstas neste edital.

10.3.  Todas as  especificações  do objeto  con das na proposta,  tais  como marca,  modelo,  po,  fabricante  e procedência,  vinculam a
Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,  prevalecerão os primeiros;  no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl mos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna vas de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6.  A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos deste  Edital  e  seus  Anexos,  não sendo considerada  aquela  que  não  corresponda  às
especificações ali con das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. A proposta final poderá ser dispensada quando já constar do painel do sistema comprasnet todos os elementos caracterizadores
do objeto proposto (preço unitário ou preço total/ marca/ fabricante/ modelo).

10.8. Os documentos reme dos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por
cópia auten cada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

10.8.1. Os originais ou cópias auten cadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a Comissão Permanente de Licitações, com
sede na Rua João Severiano, 132, Centro, São Lourenço da Mata – PE, CEP: 54.735-310, em envelope fechado e rubricado no fecho, com os
seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2020

DOCUMENTAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ

10.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição
no CNPJ.



10.10. Todos os documentos emi dos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa,
efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de tulos e documentos.

10.11. Documentos de procedência estrangeira,  mas emi dos em língua portuguesa,  também deverão ser apresentados devidamente
consularizados ou registrados em cartório de tulos e documentos.

10.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela própria natureza, são emi dos somente em nome da matriz.

10.13. Em se tratando de empresa enquadrada nos termos da Lei Complementar 123/06:

a)  Havendo  alguma restrição  na comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  será  assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão
de eventuais cer dões nega vas ou posi vas com efeito de cer dão nega va.

b) O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a par r da divulgação do resultado da fase de habilitação.

c) A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante
apresentação de jus fica va.

d) A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10.14. Se a proposta não for aceitável,  ou se a licitante não atender às  exigências de habilitação,  o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

10.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

11. DO RECURSO

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma mo vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo vos, em campo próprio do
sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes vidade e a existência de mo vação da intenção de recorrer,
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.4. A falta de manifestação mo vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.5. Uma vez admi do o recurso,  o recorrente terá,  a par r  de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  in mados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce veis de aproveitamento.
 
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

11.8. Não serão admi dos recursos com redação incompreensível, ambígua e que reputem ausência de documento ou comprovação
que explicitamente conste dos autos, sendo reputados como meramente protelatórios;

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.2.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato,
não re rar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento
licitatório.



12.3.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados con dos nos documentos cadastrais da empresa,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.  O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro,  salvo quando houver  recurso,  hipótese em que a adjudicação caberá à
autoridade competente para homologação.

13.2. A homologação deste Pregão compete aos tulares dos órgãos solicitantes.

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por item à(s) licitante(s) vencedora(s).

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA/INSTRUMENTO CONTRATUAL

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Ata de Registro de Preços/Termo de Contrato ou
emi do instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 03(três) dias úteis, contados a par r da data de sua convocação, para assinar o Ata de Registro de
Preços/Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. Alterna vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en dade para a assinatura do Ata de Registro de Preços/
Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no
prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus ficada do adjudicatário e aceita
pela Administração.

14.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

14.5. Referida Nota está subs tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de
1993;

14.6. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con das no edital e seus anexos;

14.6.1. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos ar gos 79 e 80 da mesma Lei.

14.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

14.8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.8.1. Após o encerramento da etapa compe va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem
classificado.

14.8.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor
classificado.

14.8.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados
segundo a ordem da úl ma proposta individual apresentada durante a fase compe va.

14.8.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será u lizada acaso o
melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar gos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/213.

15. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administra va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1.  inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. Fraudar na execução do contrato;



15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5.Cometer fraude fiscal;

15.1.6. Não man ver a proposta.

15.2.  A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  subitem  acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa vos para a Contratante;

15.3. Multa moratória conforme previsto em edital de licitações;

15.3.1. Multa conforme previsto em edital de licitações;

15.3.2.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  en dade  ou  unidade  administra va  pela  qual  a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.3.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos;

15.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.3.6.1. Tenham sofrido condenação defini va por pra car,  por meio dolosos,  fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

15.3.6.2. Tenham pra cado atos ilícitos visando a frustrar os obje vos da licitação;

15.3.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra cados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra vo que assegurará o contraditório
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.x

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1.  Até  03  (três)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  qualquer  pessoa  poderá  solicitar
esclarecimentos.

16.1.2.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao  (a)  Pregoeiro  Oficial
exclusivamente via INTERNET para o endereço eletrônico cplsaolourenco@hotmail.com;

16.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o edital
licitatório.

16.2.1.  A  impugnação  do  ato  convocatório  deste  Pregão  deverá  ser  feita  exclusivamente  via  INTERNET  para  o  endereço
eletrônico cplsaolourenco@hotmail.com;

16.2.2. Caberá ao(a) Pregoeiro(a) Oficial, juntamente com o órgão requisitante, decidir sobre a pe ção no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento referente ao fornecimento ocorrerá conforme indicado no Termo de Referência;

17.2.  Incidirá  atualização  financeira  nos  valores  dos  pagamentos  efetuados  em atraso,  desde  a  data  estabelecida  para  o
pagamento até a data do efe vo pagamento, de acordo com a úl ma variação anual (janeiro a dezembro) do IPCA - índice de
preços ao consumidor ampliado, proporcional a quan dade de dias entre o vencimento da obrigação e efe vo pagamento.



17.3. Na hipótese de eventual antecipação de pagamento, a Administração procederá ao correspondente desconto, baseado em taxa de
juros vigente no mercado financeiro.

17.4.  Os  preços  propostos  serão  fixos  e  irreajustáveis,  em  moeda  corrente  do  País,  observando,  contudo,  o  equilíbrio  da  equação
econômico-financeira.

17.5.  Será exigida da Contratada, no ato da quitação das faturas, a entrega de cópias auten cadas de documentos comprobatórios de
adimplemento  das obrigações trabalhistas,  previdenciárias  tributárias  e fiscais,  por  elas  assumidas  em razão dos respec vos  objetos
contratuais.

17.6. Sendo a contratada optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

17.7. Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários não excederão aos limites estabelecidos no § 1º do Ar go 65 da Lei Federal
nº 8.666/93.

17.8. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato/Ata de Registro de Preços, na ocorrência
de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

17.9. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a contratada não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de
atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M).

17.10. O recebimento dos serviços deste termo de referência será feito pelo funcionário designada para este fim e obedecerá ao seguinte
trâmite:

a) O fornecedor dirigir-se-á ao local prestação do serviço, munido da Nota Fiscal.

b) Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas contendo:

c) descrição conforme termo de referência;

17.11. Encontrando irregularidades fixarão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ao fornecedor, para correção.

a) Em caso de irregularidade  não sanada pelo  fornecedor,  a  Comissão reduzirá  a termo os  fatos  ocorridos  e encaminhará ao órgão
competente, para aplicação de penalidade.

17.12.  Em nenhuma hipótese  será admi do o recebimento diverso do objeto  ou com qualquer  diferença das exigências  e propostas
con das na licitação.

17.13. A Secretaria Municipal rejeitará a prestação do serviço que es ver em desacordo com este termo e a respec va Nota de Empenho.

17.14. Ainda que recebido em caráter defini vo, subsis rá, na forma da lei, a responsabilidade da Contratada, pela qualidade, perfeição e
especificação dos serviços fornecidos.

18. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

18.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável por 12 (doze) meses, a contar da data proposta, haja vista a vedação de reajuste para
periodicidade contratual para período inferior, nos termos do art. 28, da Lei nº 9.069/95, ressalvado o disposto no art. 65, inciso II, alínea
“d”, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

18.2. Decorrido o prazo de execução do objeto, que é de 12 (doze) meses contados, a par r da data da proposta, e, ocorrendo a
hipótese de prorrogação, por período que ultrapasse a periodicidade de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste de
preço mediante a aplicação da seguinte fórmula:

R = P0 {(I1/I0) - 1}, Onde:
R = Valor do Reajuste

P0= Valor do preço básico a ser reajustado
I1  =  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Ampliado  -  IPCA,  do  Ins tuto  Brasileiro  de  Geografia  e  Esta s ca  (IBGE),  referente  ao  mês
imediatamente anterior à data do aniversário da proposta.
I0  =  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Ampliado  -  IPCA,  do  Ins tuto  Brasileiro  de  Geografia  e  Esta s ca  (IBGE),  referente  ao  mês
imediatamente anterior à data da Proposta.

18.2.1. Na hipótese de não ser ainda conhecido o I1, deve-se u lizar o úl mo índice conhecido, devendo a complementação ou
ressarcimento ocorrer em mediação posterior.



18.3.  Será  assegurado  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi vos da execução do ajustado, ou,
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,
de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

18.3.1. Para fins do disposto na “clausula 18.3”, será devida a revisão dos valores pela CONTRATANTE a par r da data do fato
que gerou o direito ao reequilíbrio contratual, desde que solicitado formalmente, mediante comprovação pela CONTRATADA e
após a análise técnica e jurídica da CONTRATANTE;

18.3.1.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ex ntos, bem como a superveniência de disposições legais,
quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a
revisão destes para mais ou menos, conforme o caso;

18.3.2. Fica facultado a CONTRATANTE realizar  ampla pesquisa de mercado para subsidiar,  em conjunto com a análise  dos
requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.

18.3.3. Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos
preços até a data anterior à efe vação da prorrogação contratual,  sob pena de, não o fazendo tempes vamente, ocorrer a
preclusão do seu direito.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/CONTRATADA

19.1. As obrigações do contratante são aquelas previstas no Termo de Referência;

19.2. A Contratada deve cumprir  todas as obrigações previstas no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

20. DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A Autoridade Superior compete  anular este Pregão por ilegalidade, de o cio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

20.1.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

20.2.  As  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em decorrência  da anulação  do procedimento  licitatório,  ressalvado  o  direito  do
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que ver suportado no cumprimento do contrato.

20.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência des nada a esclarecer ou
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificação e habilitação.

20.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas  e  dos  documentos  e  a  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

20.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para
efeito de julgamento deste Pregão.

20.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a u lização de processo de cer ficação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da
Medida  Provisória  nº  2.200-2,  de  24  de  agosto  de  2001,  serão  recebidos  e  presumidos  verdadeiros  em  relação  aos  signatários,
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias auten cadas em papel.

20.7. Aplicam-se às coopera vas enquadradas na situação do art.  34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições
rela vas às microempresas e empresas de pequeno porte.

20.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as con das neste Edital, prevalecerão as úl mas.

20.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CPL/SLM, sem prejuízo do disposto no
art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

São Lourenço da Mata – PE
____________________________________

Eduardo Augusto Santos Soares Silva
Pregoeiro Municipal



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2020 – CPL/ SLM
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2020

ANEXO II – MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS
Senhor Contratante,

Seguindo os ditames editalícios, apresento a Vossa Senhoria a nossa Proposta de Preços para a PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 030/2020
CPL/SLM, que tem por objeto:  A FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO EVENTUAL DE EMPRESA PARA
AQUISIÇÃO  DE  MOBILIÁRIOS,  ELETRODOMÉSTICOS,  EQUIPAMENTOS  E  MATERIAIS  MÉDICO  HOSPITALARES,  AFIM  ATENDER  AS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO, formulada da seguinte maneira:

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO APRES QUANT

OFERTADO
TIPO DE

PARTICIPAÇÃO

NÚMERO DE
REGISTRO ÓRGÃO

COMPETENTE

(Se houver)

VALOR UNIT
OFERTADO R$

VALOR
TOTAL

OFERTADO

 R$

01 (incluir descrição)
Indicar

conform
e TR

Indicar
conform

e TR
R$ R$ ...

...

… … … ... ... ... ... ...

VALOR TOTAL R$

A licitação é dividida em itens, facultando-se ao licitante a par cipação em quantos itens forem de seu interesse

(OBSERVAÇÃO: Na coluna “descrição do produto” deverão ser inseridos, além do nome/concentração do(s) produto(s) ofertado(s), seu
fabricante/produtor, sua marca/modelo (quando aplicável), sua garan a (se houver)

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$.................(EXTENSO)

a)  Declaramos  que  a  validade  desta  proposta  é  de  é  de  ___  (_________)  dias,  contados  da data  de  abertura  da  sessão pública
estabelecida no preâmbulo do Edital.

b)  Declaramos  expressamente  que,  nos  preços  acima  ofertados  estão  inclusos  todos  os  impostos,  fretes,  taxas  encargos  sociais  e
trabalhistas, seguros e quaisquer outros encargos eventuais e despesas incidentes inerentes ao objeto contratado.

c) Declaro que a presente proposta fora elaborada de forma independente.

d) DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura
Municipal de São Lourenço da Mata, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gra ficada de mesma natureza, bem como de
seus agentes polí cos.

O Prazo de execução e a forma de entrega se dará conforme Anexo 1 – Termo de Referência

A entrega ocorrerá conforme Anexo 1 – Termo de Referência

Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco........................., conta corrente nº..............., agência...................., e nosso
telefone para contato é ................, fax................................. e e-mail...........................…

Atenciosamente,

São Lourenço da Mata - PE, ......... de ........................ de 2020.

_______________________________________

Diretor ou Representante Legal – RG nº



ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 030/2020

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 040/2020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO EVENTUAL DE
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, ELETRODOMÉSTICOS,
EQUIPAMENTOS  E  MATERIAIS  MÉDICO  HOSPITALARES,  AFIM
ATENDER  AS  NECESSIDADES  DAS  SECRETARIAS  DE  SAÚDE  E
EDUCAÇÃO, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO
DA MATA – PE.

Aos ____ dias do mês de _______________ de 2020, o MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no CNPJ sob o n.º 11.251.832/0001-05, com sede na Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro, São Lourenço da Mata – PE, através da
__________________,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º  _______________________,  com  sede  na  Rua
______________________________,  representado  pela _______________________, na  condição  de  Gestora ______________,
_______________,  _____________,  portadora do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx e  do RG de nº  x.xxx.xxx SSP/PE residente domiciliada a  Rua
_________,  ______,  ___________  –  _______  –  PE e  a  empresa  ______________________________,  inscrita  no  CNPJ  nº.
________________, localizada na _________________________, neste ato representada por _________________________, inscrito (a) no
CPF nº. _________________________ e no RG nº. _____________________, residente e domiciliado na ________________________, cuja
proposta foi classificada em primeiro lugar no certame, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade
com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

§1º.  O  objeto  da  presente  Ata  é  o  registro  de  preços  consiste  da  CONTRATAÇÃO  EVENTUAL DE  EMPRESA PARA  AQUISIÇÃO  DE
MOBILIÁRIOS,  ELETRODOMÉSTICOS,  EQUIPAMENTOS E MATERIAIS  MÉDICO HOSPITALARES,  AFIM ATENDER AS NECESSIDADES DAS
SECRETARIAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO, conforme Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 030/2020, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição..

PARÁGRAFO ÚNICO – Esta Ata não obriga a Prefeitura de São Lourenço da Mata - PE a firmar contratação com o fornecedor cujo preço
tenha sido registrado, podendo ocorrer licitação específica para aquisição do objeto desta Ata, observada a legislação per nente, sendo
assegurada preferência do serviço ao detentor do registro, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO APRES QUANT
ESTIMADO

VALOR UNIT R$ VALOR TOTAL R$

(AO  REDATOR  DA  VERSÃO  DEFINITIVA:  DEVERÃO  SER  OBSERVADAS  AS  INFORMAÇÕES  MARCA/APRESENTAÇÃO/FABRICANTE
CONSTANTES DA PROPOSTA DEFINITIVA) 

§1º Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles pra cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
produtos registrados, devendo ser promovidas negociações com os prestadores de serviços.
 
§2º Quando o preço inicialmente registrado, por mo vo superveniente, tornar-se superior ao preço pra cado no mercado, o fornecedor
será convocado, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada.

§3º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor apresentar requerimento fundamentado com
comprovantes de que não pode cumprir as obrigações assumidas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE poderá
liberar  o  prestador  de serviços do compromisso assumido,  sem  aplicação  da penalidade,  se  confirmada a  veracidade  dos mo vos e
comprovantes apresentados. 

§4º Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os pra cados no mercado, mantendo-se a diferença
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro –
equação econômico-financeira. 

§5º Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA
MATA - PE para determinado item de cada ITEM. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

§1° Figura como órgão gerenciador e par cipante da presente Ata:

a) O Fundo Municipal de Saúde;



b) A Secretaria Municipal de Educação.

1.4.1. O(s) Órgão(ãos) Par cipante(s) exercerá(ão) função de Gestor(es) observando as competências estabelecidas nos ar gos 5° e 6° do
Decreto Federal n° 7892/03 no que per ne à sua parcela .

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS GERENCIADORES

§1°. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e da presente ata, a prá ca de todos os atos de
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

a) Gerenciar a presente ata de registro de preços;
b) Promover,  periodicamente,  em intervalos  não superiores  a 180 (cento e oitenta)  dias,  ampla pesquisa de mercado,  de forma a
comprovar se os preços registrados permanecem compa veis com os pra cados na Administração Pública;
c) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
d) aplicar, garan da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e
e) aplicar, garan da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUINTA- DA OBRIGAÇÃO DO FORNECEDOR

§1°. Sem prejuízo das disposições con das no Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº. xxx/2020 e seus anexos, o FORNECEDOR se obriga
a assinar esta Ata, com validade de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

§1°. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, contados a par r da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

§1°. Os recursos necessários à realização das despesas com a compra dos materiais estão alocados na Dotação Orçamentária: 

CÓDIGO: 02.18 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO: 
1030204281.155 –  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALAR E CIRÚRGICO
1030100211.153 – REEQUIPAMENTO DA UNIDADE – ATENÇÃO BÁSICA
1030204281.158 - REEQUIPAMENTO DA UNIDADE DE SAÚDE
1030504282.280 – PROGRAMA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, AMBIENTAL E EPIDEMIOLÓGICA
FONTE: 211, 215
ELEMENTO: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

CÓDIGO: 02.17 - FUNDEB
PROJETO: 10302042
1236801881-152 - REEQUIPAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
FONTE: 116
4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

§2°. Não será admi da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

§1°. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, conforme a seguir: 

I. Por inicia va da Prefeitura Municipal de SÃO LOURENÇO DA MATA – PE:

a)  Quando  o  prestador  de  serviços  der  causa  à  rescisão  administra va  da  ata  de  registro  de  preços  para  prestação/fornecimento
decorrente deste Registro, nas hipóteses previstas nos ar gos 32 e 38 do Regulamento de Licitações e Contratos;

b) Quando o prestador  de serviços/fornecedor não assinar a Ata de Registro de preços de fornecimento,  no prazo estabelecido pela
Prefeitura Municipal de SÃO LOURENÇO DA MATA - PE, sem jus fica va aceitável.

II. Por inicia va do prestador de serviços/fornecedor:

a) Mediante solicitação escrita, comprovando estar o prestador de serviços impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro
de Preços. 

§ 1º Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o prestador de serviços será informado por correspondência com aviso de recebimento,
a qual será juntada ao processo administra vo da presente Ata. 



§ 2º No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do prestador de serviços, a comunicação será feita por publicação no Diário
Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado. 

§ 3º A solicitação do prestador de serviços para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal de
São Lourenço da Mata – PE, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, respeitado o direito de
defesa prévia.

§ 4º Caso se abstenha de aplicar a prerroga va de cancelar esta Ata, a Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata - PE poderá, a seu
exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o prestador de serviços cumpra integralmente a
condição contratual infringida;

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

§1°.  O  Foro  da  Cidade  de  São  Lourenço  da  Mata  -  PE  será  o  competente  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  que  vierem  a  surgir  no
cumprimento das obrigações aqui estabelecidas. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença
de duas testemunhas. 

São Lourenço da Mata - PE, _____ de ______________ de 2020.

_____________________________________
NOME
ORGÃO
FUNÇÃO

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE



ANEXO IV
MINUTA - TERMO DE CONTRATO n° xxx/2020

PREGÃO N° xxx/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N° xxx/2020

TERMO DE AJUSTE PARA  A CONTRATAÇÃO EVENTUAL DE EMPRESA PARA
AQUISIÇÃO  DE  MOBILIÁRIOS,  ELETRODOMÉSTICOS,  EQUIPAMENTOS  E
MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, AFIM ATENDER AS NECESSIDADES DAS
SECRETARIAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO.

Contrato  de  fornecimento,  que  firmam,  como  CONTRATANTE,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.º
11.251.832/0001-05, com sede na Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n°, São Lourenço da Mata - PE, ____________________, pessoa jurídica de
direito  público,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n.º  XXXXXXXXXX,  com  sede  na  (endereço  completo)  doravante  designada  simplesmente  de
CONTRATANTE, representado legalmente por sua Secretária de (Pasta Ordenadora) a senhora  nome completo, (qualificação completa)
residente  domiciliada  na  (endereço  completo),  e  como  CONTRATADA,  a  e  como  CONTRATADA,  a  empresa
_____________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº.  ________________________,  com  sede  à
____________________________,  na  cidade  de  _____________________  neste  ato,  legalmente  representado  (a)  pelo(a)  Sr.
(ª)____________________________,  (dados  completos),  nos  termos  do  Processo  Licitatório  realizado  sob  a  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº.  xxx/2020,  do  po  “menor  preço”,  nos  termos da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  de  21  de junho  de 1993  e  respec vas
alterações, além das demais normas legais per nentes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  presente  Edital  tem  como  objeto  CONTRATAÇÃO  EVENTUAL  DE  EMPRESA  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MOBILIÁRIOS,
ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, AFIM ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE
SAÚDE E EDUCAÇÃO, conforme especificado nos ANEXOS integrantes deste Edital, independentemente de transcrição.

1.2.  Este  Termo de  Contrato  vincula-se  ao Edital  da  PREGÃO ELETRÔNICO N°  xxx/2020,  iden ficado  no preâmbulo  e  à  proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Integra(m) o presente contrato, o(s) seguinte(s) item(ns):

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO APRES QUANT

ESTIMADO

VALOR UNIT
ESTIMADO R$ VALOR TOTAL ESTIMADO R$

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de ____/____/______ e
encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA 

4.1. Os produtos deverão ser entregues, conforme solicitação, emi do pela Secretaria solicitante, a qual formulará o pedido via email,
tendo a licitante o prazo de 15 (quinze) dias para entregar a mercadoria solicitada.

4.2. Os produtos entregues em desacordo com a proposta de preços serão devolvidos a fornecedora, que terá o prazo de 03 (três) dois para
efetuar a troca.

4.3. A entrega do produto em outras localidades, não será aceita como jus fica va para o atraso na entrega do prazo es pulado pelo
município de São Lourenço da Mata – PE. 

4.4.  O objeto deste processo deverá ser entregue, pela empresa vencedora, por sua conta, risco e expensas, nas quan dades solicitadas
pelos Gestores do Fundo Municipal de Saúde e da Educação,  através de ORDEM DE FORNECIMENTO no seguinte local:  A entrega do
material deve ser realizada, no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata – situado na Praça Dr.  Araújo
Sobrinho  s/n  –  Centro  –  São  Lourenço  da  Mata-PE.  Sendo  de  segunda  à  sexta,  nos  horários  das  08:00  às  13:00  horas,  mediante
agendamento.



4.5. Caso algum dos produtos entregue apresente alguma avaria em suas embalagens ou então seja detectado algum problema que possa
impedir o uso de tais produtos no decorrer do prazo de garan a, o fornecedor deverá efetuar a troca dos mesmos em até 03 (três) dias, a
contar da no ficação, sem ônus adicional para a Secretaria Municipal de Saúde de São Lourenço. Salvo quando o problema ou defeito for
ocasionado por mau uso ou manuseio ou  ainda o acondicionamento incorreto dos produtos.

I - O prazo para entrega para o fornecimento do material  é de até 15 (quinze) dias, contado a par r da data de recebimen-
to da solicitação, através da nota de empenho ou ordem de fornecimento emi da pela secretaria demandante;

II - Os produtos deverão ser entregues com todos os componentes relacionados neste Termo de Referência, necessários
para a u lização dos mesmos, não sendo aceito produtos fora do descrito no item 03 deste termo de referência;

4.6. Os materiais/equipamentos deverão serão recebidos:

I - Provisoriamente  pelo setor de compras para posterior verificação  da especificação do produto com as es-
pecificações;
II - Os produtos serão recebidos defini vamente no prazo de 02(dois) dias, contados do recebimento provisó-
rio, após a verificação da qualidade e quan dade do material e consequente aceitação mediante termo cir-
cunstanciado.

4.7. O recebimento provisório ou defini vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos pre-
juízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. Os recursos necessários à realização das despesas com a compra dos materiais estão alocados na Dotação Orçamentária:

CÓDIGO: 02.18 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO: 
1030204281.155 –  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALAR E CIRÚRGICO
1030100211.153 – REEQUIPAMENTO DA UNIDADE – ATENÇÃO BÁSICA
1030204281.158 - REEQUIPAMENTO DA UNIDADE DE SAÚDE
1030504282.280 – PROGRAMA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, AMBIENTAL E EPIDEMIOLÓGICA
FONTE: 211, 215
ELEMENTO: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

CÓDIGO: 02.17 - FUNDEB
PROJETO: 10302042
1236801881-152 - REEQUIPAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
FONTE: 116
4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

6.1. As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão efe vadas na forma e condições do art. 65 da Lei nº.
8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Adi vo, devidamente homologado, que passará a integrar este contrato para todos
os fins legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. O Contratante obriga-se a:

a)  Efetuar mensalmente o  pagamento à Contratada referente ao fornecimento em questão,  no prazo de até  30 (trinta)  dias, após a
apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato;

b) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência;

c) Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham ser solicitados, e que digam respeito
à natureza do fornecimento;

d) Comunicar por escrito à Contratada qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos;

e) Permi r aos funcionários da Contratada, o acesso às instalações rela vas ao objeto do presente Termo de Referência, para efeito de
execução do fornecimento, durante o expediente normal de funcionamento dos serviços de saúde e Educação;



f) Fiscalizar o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência. A fiscalização e o acompanhamento da execução
do Contrato por parte do Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada em relação ao mesmo;

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Contratada obriga-se a:

a) Executar de acordo com a sua proposta, e cláusulas contratuais, o fornecimento pactuado, assumindo inteira responsabilidade pelos
mesmos;

b)  Prestar  à  ADMINISTRAÇÃO  todas  as  informações  e  dados  por  ela  solicitados,  desde  que  disponíveis  e  do  conhecimento  da
fornecedora.

c) Entregar os materiais de acordo com a solicitação formalizada pela pelo município de São Lourenço – PE;

d) Os produtos a serem entregues deverão ser de 1ª qualidade, estando sujeitos a devolução.

e) O prazo de garan a dos equipamentos é de 12 meses.

f) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados neste termo de referência, em estrita observância as
especificações constantes no mesmo, acompanhado do recibo de entrega e da nota fiscal, devendo ainda indicar detalhadamente o
fabricante, a marca e o prazo de garan a.

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega dos produtos de acordo com os ar gos 12, 13, 18 e 26 do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

h) Atender prontamente a quaisquer exigências desta Secretaria, inerentes ao objeto do presente termo de referência;

i) Comunicar à Secretaria de solicitante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas, fretes e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei nº. 8.666/93, com as
alterações introduzidas por leis posteriores.

I - Pelo Contratante: 

a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem como variação de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I,
da Lei n°. 8.666/93. Não sendo permi da esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o interesse
público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federa vo.

II - Por ambas as partes: 

a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato.

§ 1º - Na hipótese  de rescisão contratual nas formas previstas  nos incisos I  a  XI,  art.  78 da Lei nº.  8.666/93 e demais normas legais
per nentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento dos produtos/materiais fornecidos e aceitos.

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n°. 8.666/93 e demais normas legais per nentes, sem que
haja culpa da Contratada,  será esta ressarcida dos prejuízos  regularmente comprovados que houver  sofrido,  tendo ainda direito  aos
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável por 12 (doze) meses, a contar da data proposta, haja vista a vedação de
reajuste para periodicidade contratual para período inferior, nos termos do art. 28, da Lei nº 9.069/95, ressalvado o disposto no
art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

10.2. Decorrido o prazo de execução do objeto, que é de 12 (doze) meses contados, a par r da data da proposta, e, ocorrendo a
hipótese de prorrogação, por período que ultrapasse a periodicidade de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste de
preço mediante a aplicação da seguinte fórmula:

R = P0 {(I1/I0) - 1}, Onde:



R = Valor do Reajuste
P0= Valor do preço básico a ser reajustado
I1  =  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Ampliado  -  IPCA,  do  Ins tuto  Brasileiro  de  Geografia  e  Esta s ca  (IBGE),  referente  ao  mês
imediatamente anterior à data do aniversário da proposta.
I0  =  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Ampliado  -  IPCA,  do  Ins tuto  Brasileiro  de  Geografia  e  Esta s ca  (IBGE),  referente  ao  mês
imediatamente anterior à data da Proposta.

10.2.1. Na hipótese de não ser ainda conhecido o I1, deve-se u lizar o úl mo índice conhecido, devendo a complementação ou
ressarcimento ocorrer em mediação posterior.

10.3.  Será  assegurado  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi vos da execução do ajustado, ou,
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,
de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

10.3.1. Para fins do disposto na “clausula 10.3”, será devida a revisão dos valores pela CONTRATANTE a par r da data do fato
que gerou o direito ao reequilíbrio contratual, desde que solicitado formalmente, mediante comprovação pela CONTRATADA e
após a análise técnica e jurídica da CONTRATANTE;

10.3.1.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ex ntos, bem como a superveniência de disposições legais,
quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a
revisão destes para mais ou menos, conforme o caso;

10.3.2. Fica facultado a CONTRATANTE realizar  ampla pesquisa de mercado para subsidiar,  em conjunto com a análise  dos
requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.

10.3.3. Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos
preços até a data anterior à efe vação da prorrogação contratual,  sob pena de, não o fazendo tempes vamente, ocorrer a
preclusão do seu direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Em face das circunstâncias a seguir descritas, aplicar-se-ão à Contratada as seguintes penalidades:

I - Multa moratória diária de 0,5 % (cinco décimos por cento) do valor global do contrato pelo não cumprimento dos prazos fixados neste
acordo, ou pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, assegurada ampla defesa, devendo o valor da multa ser recolhido à
Tesouraria da Secretaria de Finanças do Município de São Lourenço da Mata - PE, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da no ficação
da penalidade, sem prejuízo de qualquer outra cominação prevista no Edital, neste instrumento contratual ou na Lei nº. 8.666/93 e demais
normas legais per nentes, por dia de atraso na execução do objeto contratado.

II  - Em caso de rescisão contratual,  por culpa ou dolo da  Contratada, será aplicada à mesma, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal que couber, multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, independentemente das penalidades previstas em lei.

III  - Em qualquer dos casos mencionados anteriormente,  a  Contratada poderá sofrer as penalidades previstas no inciso II, seguida da
comunicação a toda Administração da Prefeitura de São Lourenço da Mata - PE.

§ 1º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada
as seguintes sanções, garan da, em qualquer caso, a ampla e prévia defesa:

a) Advertência por escrito;

b) Suspensão temporária de par cipação em licitações e impedimento de contratar com o Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas legais per nentes.

§ 2º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito.

§ 3º - Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à mesma o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1 -  Cons tui  mo vo para a rescisão do presente  instrumento,  independentemente de No ficação Judicial,  o descumprimento por
qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas nos arts. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações, ficando
facultado a sua denúncia, desde que a parte denunciante no fique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias sem
prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra referida.

12.2 - As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA
por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em consequência do inadimplemento das condições contratuais.

12.3 - O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, através de simples no ficação
por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, e ainda:

a) Por conveniência da CONTRATANTE, através de manifestação unilateral,

espontânea, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, não cabendo à



CONTRATADA direito a reclamação ou indenização;

b) Fica o contrato ex nto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

b.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA;

b.2 -  Concordata ou incorporação  da CONTRATADA a outra  firma ou empresa,  ou ainda,  sua fusão ou cisão,  sem prévio  e  expresso
conhecimento do CONTRATANTE;

b.3 - Interrupção ou atraso no fornecimento, objeto deste contrato;

b.4- Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA;

b.5  -  Se a  CONTRATADA,  sem prévia  autorização  da CONTRATANTE,  transferir,  caucionar,  ou  alienar  de  qualquer  forma os  direitos
decorrentes deste contrato.

12.4 - O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram fatos supervenientes,
imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem impossível o fornecimento do fardamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2.1. A fiscalização do contrato da saúde será exercida pelo senhor Antônio Ferreira de Lima Júnior – Coordenador da Atenção Básica,
e o contrato da Educação será exercida pelo Sr. Felipe Gustavo de Almeida Silva – Mat. 440408, Assessor de departamento, o qual anotará
m registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcio-
nários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando  s
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4.  O representante da Administração anotará em registro próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com a execução  do contrato,
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.5. Ao Fiscal do contrato compete, entre outras atribuições:

I – Solicitar  à Contratada e seus prepostos,  ou obter da Administração,  tempes vamente,  todas  as  providências  necessárias ao bom
andamento  deste  contrato  e  anexar  aos  autos  do  processo  correspondente,  cópia  dos  documentos  escritos  que  comprovem  essas
solicitações de providências;

II – Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento defini vo;

III – Encaminhar à SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, os documentos que relacionem as importâncias rela vas e multas aplicadas à
Contratada, bem como os referentes a pagamento;

IV - Zelar pelo efe vo cumprimento e execução das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos
serviços prestados à Secretaria Municipal;

V - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e/ou obras contratadas, bem como indicar as eventuais glosas
das faturas e providenciar, quando for o caso, o recibo ou termo circunstanciado necessário ao recebimento do objeto do contrato e enviar
ao Gestor do Contrato no prazo de 2 (dois) dias úteis para o pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato.

VI - Conferir os dados das faturas antes de atestá-las, promovendo as correções devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos
per nentes;

VII - Controlar o saldo do empenho em função do valor da fatura, de modo a possibilitar reforço de novos valores ou anulações parciais;

VIII - Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao Gestor do Contrato aquelas que dependam de
providências, com vistas à regularização das faltas ou defeitos observados;

IX - Acompanhar e controlar, quando for o caso, as entregas e o estoque de materiais de reposição, des nados à execução do objeto
contratado, principalmente quanto à sua quan dade e qualidade;

X- Formalizar, sempre, os entendimentos com a Contratada ou seu Preposto, adotando todas as medidas que permitam compa bilizar as
obrigações bilaterais;



XI - Manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem como exigir que se apresentem uniformizados,
com crachá de iden ficação e bom comportamento;

XII  -  Avaliar  constantemente a qualidade da execução contratual,  propondo, sempre que cabível,  medidas que visem reduzir gastos e
racionalizar o fornecimento e/ou serviços;

XIII - Observar rigorosamente os princípios legais e é cos em todos os atos inerentes às suas atribuições, agindo com transparência no
desempenho das suas a vidades;

13.6. O servidor designado Fiscal de Contrato deverá manter cópia dos seguintes documentos, para que possa dirimir dúvidas originárias
do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada:

a) termo contratual;

b) todos os adi vos, se existentes;

c) edital da licitação;

d) especificação técnica, projeto básico ou termo de referência;

e) proposta da Contratada;

f) relação de faturas recebidas e pagas;

g) toda correspondência com a Contratada.

13.7. O Fiscal  do Contrato,  quando da proximidade do encerramento da vigência contratual  deverá consultar a Área Requisitante  ou
demandante (Secretaria) responsável pela demanda da contratação, sobre seu interesse na con nuidade do mesmo, a qual deverá, em
tempo hábil,

manifestar-se  sobre  a  permanência  da  necessidade  da  Administração  em  manter  aquele  contrato,  bem  como  de  seu  interesse  na
prorrogação da vigência contratual.

13.7.1. Após essa manifestação, o Fiscal do Contrato deverá elaborar uma nota técnica informando sobre a qualidade da prestação dos
serviços/fornecimento e eventuais ocorrências porventura  existentes  que será encaminhada à Área de Acompanhamento, unidade da
estrutura organizacional da Secretaria, responsável pelo Controle dos Contratos para con nuidade nos trâmites, observando-se os prazos
consignados no Subitem 13.2 deste contrato.

13.7.2. No caso de ser indicada a necessidade de nova licitação para a con nuidade do fornecimento/serviços, deverá o Fiscal de Contrato
submeter o assunto à autoridade competente da Área Requisitante, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo
de  Referência,  que  deverá  ser  encaminhado  ao  Gestor  do  Contrato  com  a  antecedência  mínima  necessária  à  realização  da  nova
contratação.

13.7.3.  Cumpre também ao Fiscal  do Contrato,  além da conferência  do adequado cumprimento das exigências  do fornecimento das
respec vas garan as contratuais, quando for o caso, informar à Secretaria responsável pelos procedimentos licitatórios e contratações, o
eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades.

13.8 – A ação de Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE

14.1. Conforme disposto no Art. 61, Parágrafo Único, da Lei n°. 8.666/93, a publicação do presente instrumento será efetuada em extrato,
no local de costume, até o 5º (quinto) dia ú l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data,
correndo à conta do Município de São Lourenço da Mata - PE a respec va despesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO

a) O pagamento da nota fiscal, referente ao fornecimento acontecerá em até  30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal,
devidamente atestada pelo fiscal do Contrato;

b) O recebimento dos serviços deste termo de referência será feito pelo funcionário designada para este fim e obedecerá ao seguinte
trâmite:

- O fornecedor dirigir-se-á ao local prestação do serviço, munido da Nota Fiscal.

- Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas contendo:

c) descrição conforme termo de referência e proposta de preços;

d) Encontrando irregularidades fixarão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ao fornecedor, para correção.

e)  Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor,  a  Comissão  reduzirá  a termo os fatos  ocorridos  e encaminhará ao órgão
competente, para aplicação de penalidade.

f) Em nenhuma hipótese será admi do o recebimento diverso do objeto ou com qualquer diferença das exigências e propostas con das na
licitação.



g) A Secretaria Municipal de Saúde rejeitará a prestação do serviço que es ver em desacordo com este termo e a respec va Nota de
Empenho.

h) Ainda que recebido em caráter defini vo, subsis rá, na forma da lei, a responsabilidade da Contratada, pela qualidade, perfeição e
especificação dos serviços fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade
comunicarão,  aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos  da União, Estado ou Município,  as caracterís cas e os
valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.

Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei n°. 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de São Lourenço da Mata (PE), como competente, para dirimir
dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito legal, na presença das
testemunhas que também assinam.

São Lourenço da Mata - PE, em ____________ de _____________ de 2020.

SECRETARIO MUNICIPAL
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA

CONTRATANTE

EMPRESA
NOME

CARGO/FUNÇÃO
CONTRATADA

Testemunhas: 
______________________________         _________________________________

            CPF CPF 



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

01 – DO OBJETO:

Constitui  o  objeto  do  presente  instrumento  a  Contratação  de  Empresa  para   Aquisição  de  Mobiliários,
Eletrodomésticos,   Equipamentos  e  Materiais  médico  Hospitalares,  afim  atender  as  necessidades  das
Secretarias de Saúde  e educação,  conforme especificações e quantitativos detalhando no item 03 deste TR.

02 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Justificativa da Saúde

A aquisição dos Mobiliários, Eletrodomésticos,  Equipamentos e Materiais médico Hospitalares, visa
atender as necessidades e demandas dos PSFs de São Lourenço da Mata. É importante frisar que os
referidos  equipamentos  são  utilizados  diretamente  na  execução  das  atividades  desenvolvidas  nos
PSFs, sendo, desse, modo, elementos essenciais para a execução, com qualidade, eficiência e rapidez,
dos serviços e atividades inerentes aos PSFs, proporcionando condições para melhor desenvolver as
suas atividades favorecendo a resultados mais efetivos. E também em virtude de reposição de bens
que encontram já com uma utilização bem antiga e desgastada, já não atendendo de forma ideal as
necessidades de uso das unidades.

Justificativa da Educação

A aquisição dos equipamentos eletros eletrônicos  visa a tender aa demandas das 44 escolas/creches
municipais para melhor adequação das unidades escolares, afim de reestruturar, uma vez que grandes
partes dos equipamentos estão em péssimas condições de uso, equipamentos com alto consumo de
energia e inclusive colocando em risco a integridade física dos servidores.

Portanto,  ratificamos  que  se  faz  necessária  a  realização  de  Licitação  para  possibilitar  aquisições,
eventuais  e  parceladas  dos  objetos  mencionados  de  forma  a  garantir  o  pleno  funcionamento  da  Rede
Municipal de Saúde e de ensino de São Lourenço da Mata.

A opção pelo Sistema de Registro de Preços está embasada juridicamente no Decreto 7.892 de 23 de
janeiro de 2013.

Art.  3º  O  Sistema  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  adotado  nas  seguintes  hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais
de  um  órgão  ou  entidade,  ou  a  programas  de  governo;  
IV  -  quando,  pela  natureza  do  objeto,  não  for  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser
demandado pela Administração.



A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termo do parágrafo único, do artigo 1º,
da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais e insumos de saúde estão definidas de forma clara,
concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no
mercado.

03 – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ITE
M

DESCRIÇÃO UND
SEC SAÚ-

DE
EDUCA-

ÇÃO
TO-
TAL

 MÉDIA 
PREÇO TO-

TAL
COTA

01

Armário vitrine - armário
vitrine,  material  aço  ino-
xidável,  material  porta
porta  em  vidro  transpa-
rente mín. 3mm espessu-
ra,  material  prateleiras  3
prateleiras vidro cristal c/
mín.  3mm  espessura,
quantidade  portas  2  por-
tas c/ fechadura tipo yale
c/  chaves un,  altura 1,50
m, largura 0,50, profundi-
dade 0,40 m, característi-
cas  adicionais  estrutura
em aço c/cantos arredon-
dados,  tipo  prateleiras
prateleiras  altura  regulá-
vel,  componentes  adicio-
nais teto/fundo chapa aço
nº20,  pés  c/ponteira  bor-
racha.

UND 100  100
       651,3

3 
R$65.133,00

EXCLUSI-
VA

02

 Mesa  ginecológica  -
mesa ginecológica, estru-
tura madeira, acabamento
superficial estrutura lami-
nado decorativo, material
leito estofado, acabamen-
to superficial material lei-
to  courvin,  tipo  movi-
mento anterior, posterior,
central  e  trendelemburg,
acabamento  pés  ponteria
plástica,  material  gaveta
escoamento líquidos cha-
pa  aço,  acabamento  su-
perficial  gaveta  escoa-
mento  inoxidável,  carac-
terísticas adicionais 3 ga-
vetas  e  2  portas  laterais,
material  porta-coxa  esto-
fado,  revestimento  porta-
coxa courvin, acabamento
superficial  porta-coxa
cromado 

UND 30  30
    1.000,3

3 
R$30.009,90

EXCLUSI-
VA

03 Carro aço inox para cura- UND 30  30        713,6 R$21.408,90 EXCLUSI-



tivo - carro aço inox para
curativo,  tipo  estrutura
estrutura tubular e tampos
em aço inox, tipo rodízio
rodízios  3',  acessórios
com balde e bacia acopla-
dos, medida45 x 75 x 80
cm 

3 VA

04

Nebulizador  -  nebuliza-
dor, tipo central mín.4 sa-
ídas, 4 fluxômetros, filtro,
acessórios  10 cj  comple-
tos  adulto  e  10  pediátri-
cos,  tensão  alimentação
110/220  v,  característica
adicionais  compressor
isento de óleo, 1/4hp 

UND 30  30
    1.214,4

4 
R$36.433,20

EXCLUSI-
VA

05

Balança  mecânica  -  ba-
lança  mecânica,  material
aço  carbono,  capacidade
300  kg,  tipo  plataforma,
divisão 100 g, uso anato-
mia  patológica,  caracte-
rísticas  adicionais  régua
antropométrica com esca-
la de 2 metros em al u 

UND 60  60
       916,3

3 
R$54.979,80

EXCLUSI-
VA

06

Balança  infantil  digital,
capacidade 15kg com di-
visões  de  5g/  ou  30kg
com divisão de 10g. Ca-
deira  ergonômica  para
acomodar o bebê. Display
LED  com  06  dígitos.
Fonte  externa  90 a  240v
c/ chaveamento automáti-
co.  Função  TARA  até  a
capacidade  máxima  da
balança

UND 60  60
       548,3

3 
R$32.899,80

EXCLUSI-
VA

07

Escada com dois degraus
-  escada  com  2  degraus
dispositivo  auxiliar  para
facilitar o acesso de paci-
entes à níveis mais altos,
tais como leitos.. Material
de  confecção:  aço  inoxi-
dável.

UND 60  60
       104,4

3 
R$6.265,80

EXCLUSI-
VA

08

MACA  -  USO  HOSPI-
TALAR  -  Maca  Fixa,
mesa para exames clínico
e fisioterapia adulto obe-
so; - Estrutura tubular em
aço inox redondo; - Leito
estofado  alta  densidade
revestido  em  courvim;  -
Cabeceira  reclinável  em
até 4 posições através de
cremalheira;  -  Pés  com
ponteiras plástica; - Capa-

UND 50  50
       695,0

9 
R$34.754,50

EXCLUSI-
VA



cidade  250  KG.  Dimen-
sões  aproximadas:  Com-
primento: 1,85 m; Altura:
0,80 m Largura: 0,70 m -
Garantia  de  01  ano  para
defeitos de fabricação.

09

Detector  fetal  -  detector
fetal, tipo portátil, ajuste*
ajuste mecânico, visor di-
gital,  botão  de  controle,
material  gabinete  metáli-
co, tipo de análise auscul-
ta  bcf,  fluxo  sanguíneo
placenta  e  cordão,  faixa
medição bcf até cerca 200
bpm, frequência até cerca
2,2  mhz,  fonte  alimenta-
ção à bateria, componen-
tes  c/  alto  falante,  trans-
dutor,  outros  componen-
tes entrada auxiliar 

UND 40  40
       367,6

7 
R$14.706,80

EXCLUSI-
VA

10

Foco clínico - foco clíni-
co,  material corpo metal,
acabamento estrutura pin-
tura  eletrostática,  cor
branca,  tipo  lâmpada  ha-
lógena,  tensão  alimenta-
ção  110/220  v,  caracte-
rísticas adicionais gineco-
lógico,com espelho dupla
face,  opção encaixe,  tipo
luz feixe de luz intensa e
dirigido, tipo ajuste altura
ajustável, tipo haste haste
flexível  cromada,  tipo
base  com 5 rodízios 

UND 40  40
       272,2

9 
R$10.891,60

EXCLUSI-
VA

11

Aparelho  verificador  de
pressão  arterial,  tamanho
adulto, com estetoscópio.
Mecanismo  com  mostra-
dor graduado de 0 a 300
mmhg,  manômetro  resis-
tente  com  aro  de  metal
cromado, manguito e pera
em PVC antialérgico e de
alta  durabilidade.  Apro-
vado pelo INMETRO

UND  220  220
       134,3

7 
R$29.561,40

EXCLUSI-
VA

12

Otoscópio  -  otoscópio,
tipo clínico,  modelo por-
tátil,  alimentação  pilha,
características  adicionais
com lâmpada de fibra óti-
ca e lente de aumento

UND 60  60
       288,6

7 
R$17.320,20

EXCLUSI-
VA

13

REGUA  DE  MADEIRA
-  65.15.19.00109073-9
REGUA,  antropometrica,
pediatrica,  corpo em ma-
deira,  divisao  de  10  em

UND  60  60
       118,8

1 
R$7.128,60

EXCLUSI-
VA



10cm,  com  aproximada-
mente  100cm.  Embala-
gem  contendo  dados  de
identificacao  do  produto,
marca do fabricante e re-
gistro no MS.

14

 Termômetro  clínico,
ajuste digital, infraverme-
lho, escala até 50 ¨c, tipo*
usoem testa, componentes
c/ alarmes, medição à dis-
tância, memória memória
até 10 medições

UND 100  100
       192,9

7 
R$19.297,00

EXCLUSI-
VA

15 Termômetro  vidro,  mer-
cúrio 10° a 100°c

UND 200  200
            7,3

3 
R$1.466,00

EXCLUSI-
VA

16

Suporte  laboratório  -  su-
porte laboratório, material
metal, tipo tipo iglu, apli-
cação coletor de perfuro-
cortante,  adicional  depo-
sitor coletor de 7 litros

 UND 100  100
         37,7

3 
R$3.773,00

EXCLUSI-
VA

17

Balança  pesar  pessoas  -
balança pesar pessoas, ca-
pacidade 150 kg, caracte-
rísticas adicionais portátil

 UND 30  30
         75,4

7 
R$2.264,10

EXCLUSI-
VA

18

Biombo - biombo de três
faces - biombo de três fa-
ces,  totalmente  em  aço
inoxidável  aisi  304,  fe-
chamento em plástico im-
permeável  resistente  de
cor  branca,  com rodízios
de 4 polegadas,  medindo
aproximadamente  1,70  x
1,88 m 

UND  10  10
       514,7

9 
R$5.147,90

EXCLUSI-
VA

19

ESTADIOMETRO  -
PORTÁTIL-  Acompanha
estabilizador  e
Nível;Base em ABS;Afe-
rição de altura no mínimo
até  210cm;Deverá supor-
tar  pessoas  de  até
0Kg;Deve possuir indica-
dor de Leitura com tama-
nho ampliado para facili-
tar aferição; Deve possuir
estabilizador e Nível; Me-
didor  de altura plano;Es-
tabilizador de régua com
esign "T" e ajuste de dis-
tância  Garantia  :  01  ano
com troca imediata 

UND  40  40
       324,3

5 
R$12.974,00

EXCLUSI-
VA

20

MESA  MAYO  -  Mesa
mayo, totalmente constru-
ída  em  aço  inoxidável
AISI  302,  com  03  pés,
sendo 02 com rodízios de

UND 2  2
       251,2

5 
R$502,50

EXCLUSI-
VA



2’  (polegadas)  e  1  com
ponteira de borracha anti-
derrapante-  Mesa  mayo,
totalmente  construída  em
aço inoxidável AISI 302,
com  03  pés,  se  ndo  02
com rodízios de 2’ (pole-
gadas)  e  1  com  ponteira
de borracha antiderrapan-
te 

21

NEGATOSCÓPIO   DE
02  CORPOS  -  Negatos-
cópio   de   02   corpos,
para  fixação  em  parede
ou  uso   sobre   móveis,
luminosidade  através  de
luz  fluorescente   homo-
gêneas,  visor  em  plásti-
co   acrílico,   translúcido
e  opaco,  com prendedor
de  radiografia,  moldura
em  chapa  de  aço  pinta-
da  por  processo  eletros-
tático   após   tratamento
de fostatização sob imer-
são,  secagem  em  estufa;
Dimensões  aproximadas:
73 cm de comprimento x
48 cm de largura x 11 cm
de  espessura;  Alimenta-
ção: 220 volts.

UND 30  30
       423,0

0 
R$12.690,00

EXCLUSI-
VA

22

MONITOR  VÍDEO'  -
Monitor  Multiparamétri-
co  Portátil.  Especifica-
ções Técnicas Mínimas: .
Monitor  com  display
LCD colorido, matriz ati-
va, com tamanho mínimo
de 10,4 , resolução míni-
ma  800  x  600  e  traçado
tipo  non-fade.  Capacida-
de  para  apresentação  si-
multânea de pelo menos 6
curvas  e  8  campos  digi-
tais  na  tela.  Controle  de
velocidade para o traçado
das curvas variável mini-
mamente entre 12,5 , 25 e
50 mm/s. Constituído por
monitor,  processador,
fonte  de  alimentação  em
um único bloco, com pa-
râmetros  básicos  iniciais
(ECG,  Respiração,  Tem-
peratura, PNI e spo2) pré-
configurados  ou  em  um
único  módulo,  podendo
demais parâmetros serem

UND 2  2  26.637,95 R$53.275,90
EXCLUSI-

VA



oferecidos  em  módulos
ndividuais  ou  comparti-
lhados.  Configuração  au-
tomática  da  tela  através
da  inserção/retirada  dos
módulos ( plug and play.
Teclas  liga/desliga,  para
configuração  de  alarme,
para interrupção temporá-
ria  de  alarmes sonoros e
de congelamento de ima-
gem.  Registrador  de
eventos (alarmes, arritmi-
as, etc).

23 Câmara conservação - câ-
mara para conservação de
imunobiológicos  caracte-
rísticas  técnicas  mínimas
exigidas:  -  equipamento
vertical, de formato exter-
no  e  interno  retangular,
desenvolvido  especifica-
mente para a guarda cien-
tífica  de  imunobiológi-
cos.- capacidade para ar-
mazenamento mínimo de
120 litros úteis. -gabinete
externo  tipo  vertical,
construído em material de
fácil  assepsia  -  refrigera-
ção  por  compressor  her-
mético, selado, com con-
densação  a  ar,  de  baixo
consumo de energia. -sis-
tema de ventilação inter-
na  com  circulação  de  ar
forçado, que garante mai-
or  homogeneidade  da
temperatura  interna.  -sis-
tema  de  ventilação  com
desligamento  automático
em  caso  de  abertura  de
porta.  -temperatura  de
trabalho  entre  2°c  e  °c,
com ponto fixo em 4°c ou
programável pelo usuário,
com  sistema  de  controle
de temperatura registrado
em  memória  interna  -
desgelo  automático  seco
com  evaporação  de  con-
densado sem trabalho adi-
cional.  -câmara  interna  e
gavetas  em  aço  inoxidá-
vel para longa vida útil e
assepsia,  com  avamento
externo  para  evitar  que-
das.  -  sistema  de  emer-

UND 30  30  12.456,38 R$373.691,40 AMPLA



gência de no mínimo 24h
na falta de energia elétri-
ca 

24

Eletrocardiógrafo,  mode-
lo digital, portátil c/ alça,
tipo tela lcd 2x16, 12 ca-
nais, voltagem 110/220 v,
funções teclado membra-
na sensível ao toque, tipo
registro c/ 12 derivações,
leitura  diagnóstica,  velo-
cidade  registro  12,5;  25
e50  mm/s,  características
adicionais  memória  p/
100  exames,  acessórios
cabo  alimentação,  cabo
paciente 10 vias, tipo im-
pressora  impressão  papel
a4,  alimentação  bateria
interna recarregável 

CX 2  2
    6.100,0

0 
R$12.200,00

EXCLUSI-
VA

25

colposcópio, tipo binocu-
lar, alta resolução, ocular
fixa e ajustáve l,  tipo fil-
tro luz filtro móvel verde
ou  azul,  capacidade  au-
mento aumento até 16 ve-
zes,  tipo lâmpada lâmpa-
da  halógena,  característi-
cas  adicionais  pedestal
com  rodízios,braços  arti-
culados,  tipo  regulagem
encaixe  para  microcâme-
ra, distância focal distân-
cia focal 300 mm 

CX 2  2
    5.409,2

6 
R$10.818,52

EXCLUSI-
VA

26

Suporte para soro - supor-
te para soro, material aço
inoxidável  ou  alumínio,
regulagem de altura, rodí-
zios  com  rodízios  de  2',
ganchos 4 ganchos

UND 30  30
       149,3

3 
R$4.479,90

EXCLUSI-
VA



27
Termo  seladora  para
plástico  e  papel  grau  ci-
rúrgico  de  uso  odontoló-
gico -  Seladora de pedal
50cm área de selagem de
500x6mm;  voltagem  de
220v;  peso de aproxima-
damente 8,2 kg, estrutura
retangular  de  aproxima-
damente 50x20mm

UND 30  30
    1.308,1

7 
R$39.245,10

EXCLUSI-
VA

28

Microscópio  -  microscó-
pio, tipo de análise ótico,
tipo  binocular,  aumento
oculares  até  10x,  zoom
até  100x,  componentes
mesa  em  platina,  outros
componentes  charriot  re-
gulável,  quadriculado,
adicional  inclinação  até
45° 

UND 1  1
    1.622,6

7 
R$1.622,67

EXCLUSI-
VA

29

Laringoscópio - laringos-
cópio, tipo lâmpada haló-
gena,  componentes  c/  6
lâminas,  componentes
adicionais c/cabo, materi-
al  2  em  aço  inoxidável,
tamanho cabo adulto 

UND 5  5
       776,4

1 
R$3.882,05

EXCLUSI-
VA

30

Bisturi  elétrico  -  bisturi
elétrico, modelo radiofre-
quência,  modo de opera-
ção  bipolar  e  micro,  ou-
tros componentes memó-
ria

UND 2  2
    3.155,3

8 
R$6.310,76

EXCLUSI-
VA

31

Carrinho  de  transporte
para  refeição:   carrinho
transporte,  material  aço
inoxidável,  altura  0,80
cm,  largura  40cm.  4  ro-
das, 03 bandejas . Carac-
terísticas  adcionais  alça
de apoio comprimento 90
cm .

UND 1  1
    1.040,1

3 
R$1.040,13

EXCLUSI-
VA

MOBILIÁRIOS  

32

MESA - Mesa,Birô Com
Duas  Gavetas  Em  Mdf
De 15 Mm, Com Chaves
E Pés Reguláveis Na Cor
Cinza, Medindo 1,25m X
0,60 M.

 UND 200  200
       230,6

7 
R$46.134,00

EXCLUSI-
VA



33

Cadeira  fixa  -  cadeira
fixa, material assento po-
lipropileno,  material  en-
costo  polipropileno,  ma-
terial estrutura aço trefila-
do, material revestimento
assento e encosto polipro-
pileno, acabamento estru-
tura  pintado  em  epóxi,
tipo base fixo, tipo encos-
to  fixo,  características
adicionais  empilhável,
cor preta, tipo pé sapatas
delizadora, dimensões as-
sento 460 x 580 mm, di-
mensões  encosto  280  x
580  mm,  altura  74  cm,
largura  58  cm,  profundi-
dade 46 cm 

 UND 200  200
         98,6

9 
R$19.738,00

EXCLUSI-
VA

34

Jogo de Cadeiras longari-
nas  assento/encosto  em
politropopileno de 3 luga-
res de PVC na cor azul. -
Jogo de Cadeiras longari-
nas  assento/encosto  em
politropopileno de 3 luga-
res de PVC na cor azul.

 UND  100  100
       301,0

3 
R$30.103,00

EXCLUSI-
VA

35

Cadeira digitador - cadei-
ra giratória, espaldar mé-
dio,  com braços.  Cadeira
escritório,  material  estru-
tura:  metálica,  material
revestimento  assento  e
encosto:  impermeável
(corino  ou  courvin)  na
cor preta, material encos-
to: espuma injetada isenta
de  cfc,  material  assento:
espuma injetada isenta de
cfc, tipo base:  com rodí-
zios, tipo encosto: médio,
apoio braço: com braços,
acabamento  superficial
estrutura: pintura, cor es-
trutura: preta fosca.

 UND  50  50
       388,6

6 
R$19.433,00

EXCLUSI-
VA



36
Armário  aço  -  armário
aço  22,  acabamento  su-
perficial  pintura  epóxi,
cor cinza, quantidade por-
tas 2 un, quantidade pra-
teleiras  4  un,  altura  1,90
cm, largura 1,20 cm, pro-
fundidade 40 cm, materi-
al chapa de aço

 UND 12  12
       513,0

8 
R$6.156,96

EXCLUSI-
VA

37

Estante metálica - estante
metálica,  material aço 22
fosfatizado,  altura  1,98
m,  largura  0,92  m,  pro-
fundidade  0,32  m,  tipo
prateleiras  reguláveis  e
removíveis,  quantidade
prateleiras  6  un,  trata-
mento superficial anticor-
rosivo

 UND  80  80
       166,0

0 
R$13.280,00

EXCLUSI-
VA

38

ARMÁRIO - Armário de
arquivo com 4 gavetas, de
aço 22 ,  todas com tran-
cas,  para  armazenamento
de documentos em pastas
suspensas.

 UND 100  100
       433,3

3 
R$43.333,00

EXCLUSI-
VA

39

Deposito  para  lixo  -  de-
posito para lixo, polietile-
no  robusto  e  resistente,
capacidade  30  litros,  li-
xeira pedal, com tampa

 UND 200  200
         42,6

7 
R$8.534,00

EXCLUSI-
VA

40

Cadeira  fixa  -  cadeira
fixa,  material  assento
plástico  polipropileno,
material  encosto  plástico
polipropileno,  tipo  base
fixo, características  dici-
onais  sem  braço,  empi-
lhável, 4 pés, cor branca

 UND 500  500
         34,5

9 
R$17.295,00

EXCLUSI-
VA

41 CADEIRA - Cadeira Gi-
ratória  Anatômica  Tipo
Secretária,  Sem  Braço,
Com  Assento  E  Encosto
Em  Espuma  Injetada  De
4cm, Base Em Aço Com
Pintura  Eletrostática  E
Cinco Pés Com Rodízios

 UND  30  30        195,0
9 

R$5.852,70 EXCLUSI-
VA



Em Plástico 

42

Longarina  executiva  03
lugares  Confeccionado
em  madeira  compensada
multilaminada  com  es-
pessura de 15-mm, espu-
ma  injetada  anatomica-
mente  com  densidade
controlada de 50 a 60 kg /
m3 com 40 - mm de es-
pessura. Bordas do encos-
to  protegidas  por  perfil
em  PVC  F  -  cor  preta,
contra encosto forrado em
vinil na cor preta. A uni-
ão do assento ao encosto
é interligado por uma la-
mina  em  aço  protegida
por  uma  capa  sanfonada
em  polietileno.  Estrutura
da cadeira longarina exe-
cutiva  é  reforçada  com
solda do tipo MIG. Tubo
em aço 7 /  8. x 1,20. A
estrutura  passa  por  um
processo de banho desen-
graxante.  A  pintura  em
epóxi 

 UND  30  30
       383,6

1 
R$11.508,30

EXCLUSI-
VA

43

 Cadeira de Reunião fixa
estofada,  sem  braços,
montada  sobre  armação
tubular de aço com quatro
pés. Figura 4: cadeira fixa
Imagem  ilustrativa  Di-
mensões:  Largura  do  as-
sento:  500  mm  +/-  50
mm; Profundidade do as-
sento:  460  mm  +/-  10
mm;  Altura  do  assento:
430 mm +/- 10 mm; Lar-
gura do encosto: 400 mm
+/-  10  mm  (medida  no
ponto  mais  saliente  do
apoio  lombar);  Extensão
vertical  do  encosto:  350
mm +/- 10 mm; Espessu-
ra da espuma do assento:
mínima  de  40  mm;  Es-
pessura da espuma do en-
costo: mínima de 30 mm.

UNID 5  5
       132,1

2 
R$660,60

EXCLUSI-
VA



Tolerâncias  dimensionais
para  tubos  conforme
ABNT NBR 6591.  Tole-
râncias  para  camada  de
tinta:  mínimo  40  micro-
metros  /máximo 100 mi-
crometros.  Característi-
cas:  Assento  e  encosto
confeccionados  em  com-
pensado  anatômico  mol-
dado  a  quente,  contendo
no  mínimo  sete  lâminas
internas,  com  espessura
máxima de 1,5 mm cada.
24.  Estofamento  do  as-
sento e do encosto em es-
puma de  poliuretano  ex-
pandido, colada à madei-
ra e revestida com tecido,
na  cor  cinza,  dotado  de
proteção com produto im-
permeabilizante  hidro-
repelente. Faces do inferi-
or do assento  e posterior
do  encosto  revestidas
com capas de plástico in-
jetado, na cor preta. Fixa-
ção  do  assento  e  do  en-
costo à estrutura por meio
de parafusos 

44

Suporte para papel toalha
interfolha  2  ou  3  dobras
material  plastico polipro-
pileno. - suporte para pa-
pel toalha interfolha 2 ou
3 dobras material plastico
polipropileno.

 UND 100  100
         40,9

4 
R$4.094,00

EXCLUSI-
VA

45

 Fita  métrica  de  artifice,
fita  metrica  de  artificie,
descrição  complementar:
fita métrica de 1,5 metros
para  avaliação  de  medi-
das. Material – 95% poli-
ester; 5% fibra de vidro

 UND 60  60
            6,1

6 
R$369,60

EXCLUSI-
VA

ELETROELETRÔNICO  



46

TV LED 40 a 42” polega-
das: tipo SMART TV es-
pecificação técnica: tela: -
polegadas: mínimo de 40;
-  tipo  LED; -  Resolução
mínima  FULL  HD  com
1.920 pontos (H) X 1.080
linhas (V); - Saída de Áu-
dio  Digital  conectividade
conexão  para  rede  sem
fio (WIRELESS) in - TV
LED 40 a 42” polegadas:
tipo  SMART TV especi-
ficação técnica: tela: - po-
legadas: mínimo de 40; -
tipo  LED;  -  Resolução
mínima  FULL  HD  com
1.920 pontos (H) X 1.080
linhas (V); - Saída de Áu-
dio  Digital  conectividade
conexão  para  rede  sem
fio (WIRELESS) integra-
da  ao  gabinete  (sem ne-
cessidade  de  adaptador);
conexão  para  cabo  de
rede  internet  (lan)  inte-
grado  ao  gabinete  (sem
necessidade  de  adapta-
dor); mínimo de uma en-
trada  USB (versão  míni-
ma  2.0);  mínimas  de  2
(duas)  entrada  HDMI
(versão  mínima  1.4);
mínimo duas entradas de
RF  (terrestre/cabo).  Ga-
rantia: de 12 meses ou a
data  pelo  fabricante,  A
que  for  maior;  índice  de
eficiência:  estar  enqua-
drado  na  faixa  “A”  de
classificação  do  IME-
TRO. 

UNID  100  100
    1.327,3

3 
R$132.733,00 AMPLA

47

Fogão  gás  -  fogão  gás,
material  chapa  aço,  apli-
cação  tipo fogão conven-
cional,  quantidade  bocas
4 un, características adici-
onais mesa em inox, for-
no auto- limpante, tampo
de  vidro,  voltagem
110/220 v, cor branca 

UND  10  10
       502,6

7 
R$5.026,70

EXCLUSI-
VA

48 FORNO MICROONDAS
- Microondas 30L. Linha
Branca.  Forno  de  micro-
ondas.  Capacidade, volu-
me útil  mínimo de 30 li-
tros, resultado do produto
das dimensões internas da

UND 2  2        442,3
3 

R$884,66 EXCLUSI-
VA



cavidade do equipamento.
Características  construti-
vas  Gabinete  monobloco
em  aço  galvanizado  re-
vestido interna e externa-
mente  com  pintura  ele-
trostática  em  pó,  na  cor
branca.  Iluminação inter-
na. Painel de controle di-
gital  com  funções  pré-
programadas.Timer.  Re-
lógio.  Porta  com  visor
central,  dotada  de  puxa-
dor e/ou tecla de abertura.
Dispositivos  e  travas  de
segurança. Sapatas plásti-
cas. Prato giratório em vi-
dro.Dimensionamento  da
fiação, plugue e conecto-
res  elétricos  compatíveis
com a corrente de opera-
ção.  Plugue  e  cordão  de
alimentação  com  certifi-
cação INMETRO. Volta-
gem 110v ou 220v (con-
forme  demanda).  Indica-
ção  da voltagem no cor-
dão de alimentação (rabi-
cho) do aparelho. Selo de
certificação  INMETRO.
Matérias-primas,  trata-
mentos e acabamentos: as
matérias-primas  utiliza-
das  na  fabricação  do
equipamento devem aten-
der às normas técnicas es-
pecíficas para cada mate-
rial.  Todas as partes me-
tálicas deverão estar isen-
tas  de  rebarbas  e  arestas
cortantes.  Todas  as  fixa-
ções  visíveis,  parafusos,
arruelas  deverão  possuir
proteção adequada

49

CAIXA  SOM  -  CAIXA
DE  SOM  PROFISSIO-
NAL, Ativa Amplificada,
Multiuso USB. SD. Blue-
tooth  Potência  350
WATTS  RMS,  Alto  Fa-
lante 15 Polegadas E Dri-
ve, Bivolt 110 -220

UND 40  40
       758,8

1 
R$30.352,40

EXCLUSI-
VA



50

Fogão industrial de 6 bo-
cas  sem  forno  40x40cm
de alta pressão com regis-
tro e mangueiras especifi-
cos para sua capacidade.

UND  20 20
    1.207,0

0 
R$24.140,00

EXCLUSI-
VA

51

Fogão industrial de 6 bo-
cas  com  forno  40x40cm
de alta pressão com regis-
tro e mangueiras especifi-
cos para sua capacidade.

UND  5 5
    1.999,3

3 
R$9.996,65

EXCLUSI-
VA

52

Fogão industriais de 4 bo-
cas  sem  forno  40x40cm
de alta pressão com regis-
tro e mangueiras especifi-
cos para sua capacidade

UND  30 30
    1.145,6

7 
R$34.370,10

EXCLUSI-
VA

53

Forno  de  lastro  a  gás,
com porta basculante, fa-
bricado em aço sae 1020
e  revestido  extremamen-
temem  pintura  epoxi
branca e internamente em
chapa gavalnizada.

UND 1  1
       956,4

5 
R$956,45

EXCLUSI-
VA

54

Balança  digital  industrial
plataforma  (pesagem  de
até 150kg, coluna em aço
galvanizado,  com função
tara.  Altura  da  coluna:
70cm, dimensões da  pla-
taforma: 30cm de largura,
40cm  de  comprimento,
9cm de altura).

UND  35 35
    1.324,6

7 
R$46.363,45

EXCLUSI-
VA

55

Cafeteira  elétrica,  ma-
terial  aço  inoxidável,
aplicação industrial, ca-
pacidade  10  l,  volta-
gem 220 v, característi-
cas  adicionais  termos-
tato

UND 1  1
       874,1

8 
R$874,18

EXCLUSI-
VA

56

Batedeira  industrial  -
batedeira  industrial,
material corpo aço, ca-
pacidade  5  l,  potência
motor  1/4  cv,  caracte-
rísticas  adicionais  pla-
netária, c/ regulador de
velocidade,  tensão  ali-
mentação  220 v,  aces-
sórios 3 batedores tipo
espiral, raquete e globo

 3  3
       760,0

0 
R$2.280,00

EXCLUSI-
VA

57 Liquidificador  industrial
alta  rotação  3,5  litros

 2  2
       610,9

2 
R$1.221,84 EXCLUSI-



inox. Especificações: tipo
alta rotação, uso industri-
al,  potência  máxima
1200w,  frequência
50/60hz,  copo  3,5  litros
inox

VA

58

Liquidificador  industrial
inox  com  capacidade  de
15l, monobloco, descarga
tipo  basculante,  material
copo aço inox 304, potên-
cia 1 cv 60 hz, 220v. 

UND  50 50
    1.074,8

3 
R$53.741,50

EXCLUSI-
VA

59

Ventilador  -  ventilador,
tipo parede, potência mo-
tor 200 w, tensão alimen-
tação  220  v,  característi-
cas adicionais hélice com
3  pás,  material  aço,  diâ-
metro 60 cm 

UND 150  150
       167,1

3 
R$25.069,50

EXCLUSI-
VA

 EQUIPAMENTO DE REFRIGERAÇÃO    

60

FREEZER - Freezer hori-
zontal, dupla ação conge-
lador e refrigerador, capa-
cidade mínima de 309 li-
tros, com 1 porta conten-
do puxador, com sistema
de  trava  de  segurança,
220  v,  cor  branca,  ter-
mostato  ajustável,  dupla
ação (refrifgerador e con-
gelador), gabinete interno
em aço galvanizado, pés:
rodízios.  Eficiência  ener-
gética  A.  Certificação
selo do INMETRO

UND 33  33
    1.683,6

7 
R$55.561,11

EXCLUSI-
VA

61

FREEZER - Freezer hori-
zontal, dupla ação conge-
lador e refrigerador, capa-
cidade mínima de 400 li-
tros, com 2 portas conten-
do puxador, com sistema
de  trava  de  segurança,
220  v,  cor  branca,  ter-
mostato  ajustável,  dupla
ação (refrifgerador e con-
gelador), gabinete interno
em aço galvanizado, pés:
rodízios.  Eficiência  ener-
gética  A.  Certificação
selo do INMETRO

UND  50 50
    2.117,7

9 
R$105.889,50 AMPLA



62

REFRIGERADOR  DO-
MÉSTICO  -  GELADEI-
RA  FROSTFREE  300L
FR3  Descrição  básica:
Refrigerador  vertical
combinado,  linha branca,
sistema  de  Refrigeração
frostfree  com  apacidade
mínima de 300 litros DI-
MENSÕES  BÁSICAS*
E  CAPACIDADE.  Lar-
gura  máxima:  620  mm;
Capacidade total: mínima
de  300  litros.  CARAC-
TERÍSTICAS  Gabinete
tipo  'duplex'  com  duas
portas (freezer e efrigera-
dor).  Refrigerador  verti-
cal  combinado,  linha
branca. Sistema de Refri-
geração  frostfree  .  Gabi-
nete externo do tipo mo-
nobloco e  portas  revesti-
das em chapa de aço com
acabamento  em  pintura
eletrostática  (em  pó),  na
cor  branca.  Partes  inter-
nas  revestidas  com  pai-
néis  plásticos  moldados
com relevos para suporte
das  prateleiras   internas
deslizantes.  Conjunto  de
prateleiras  removíveis  e
reguláveis, de material re-
sistente.  Prateleiras  da
porta e cestos em material
resistente,  removíveis  e
reguláveis.  Gaveta  em
material  resistente  para
acondicionamento de fru-
tas, verduras ou legumes.
Sistema  de  fechamento
hermético.  Batentes  das
portas dotados de sistema
antitranspirante. Dobradi-
ças metálicas. Sapatas ni-
veladoras. 

UND  50  50
    1.822,7

0 
R$91.135,00 AMPLA

63

Bebedouro  água garrafão
-  bebedouro  água  garra-
fão,  material  polipropile-
no,  tipo  vertical  elétrico,
capacidade 20 l, voltagem
110/220 v, cor branca, sa-
ída água natural e gelada,
características  adicionais
termostato,  apresentação
garrafão

UND 60 50 110
       517,9

1 
R$56.970,10

EXCLUSI-
VA

64 Gabinete  em  aço  Inox UND  50 50     2.340,0 R$117.000,00 AMPLA



430  brilhante  Serpentina
interna em aço inox  304
com  contato  direto  na
água  (Água  gelada  mais
rápida em menos tempo)
Reservatório em PP (Poli-
propileno - Material ideal
para o armazenamento de
água  potável).  Isolado
termicamente  em  EPS.
Refrigeração  por  com-
pressor  -  Regulagem  de
temperatura  através  de
termostato (7 níveis) Fil-
tro  carvão  ativado  inclu-
so:  Pertence  à  Classe  III
na eficiência de retenção
de partículas - Classe III:
Filtra  85% das partículas
com  dimensão  acima  de
10  micra;  E  pertence  à
Classe  C  I  na  eficiência
em redução do cloro livre
encontrado na água: Clas-
se  C  I:  Reduz  acima  de
75% do cloro livre. Capa-
cidade  do  reservatório:
100  litros,  Tensão:  127
V-  ou  220  V-  Potência:
280W para 127V e 350W
para 220V, Tomada 3 pi-
nos  (2Pinos  +  01  Terra)
conforme  norma  ABNT/
NBR/603351 Garantia 12
meses de Fábrica Certifi-
cado pelo INMETRO 

0 

TOTAL  
R$1.947.232,7

3

04 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O Contrato decorrente do presente TR terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, com
fundamento  no  art.  57,  §  3º  da  Lei  nº  8.666/93,  podendo  ser  rescindido  antecipadamente,  a  critério  da
Administração.

05– ENTREGA DOS PRODUTOS

   Os  produtos  deverão  ser  entregues,  conforme  solicitação,  emitido  pela  Secretaria  solicitante,  a  qual
formulará  o  pedido  via  email,  tendo  a  licitante  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  entregar  a  mercadoria
solicitada.
Os produtos entregues em desacordo com a proposta de preços serão devolvidos a fornecedora, que terá o
prazo de 03 (três) dois para efetuar a troca.



A entrega do produto em outras localidades, não será aceita como justificativa para o atraso na entrega do
prazo estipulado pelo município de São Lourenço da Mata – PE. 

O objeto deste processo deverá ser entregue, pela empresa vencedora, por sua conta, risco e expensas, nas
quantidades solicitadas pelos Gestores do Fundo Municipal de Saúde e da Educação, através de ORDEM DE
FORNECIMENTO no seguinte local:

A entrega do material deve ser realizada, no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de São Lourenço
da Mata – situado na Praça Dr. Araújo Sobrinho s/n – Centro – São Lourenço da Mata-PE. Sendo de segunda
à sexta, nos horários das 08:00 às 13:00 horas, mediante agendamento.

Caso algum dos produtos  entregue apresente alguma avaria  em suas embalagens ou então seja  detectado
algum problema que possa impedir o uso de tais produtos no decorrer do prazo de garantia, o fornecedor
deverá efetuar a troca dos mesmos em até 03 (três) dias, a contar da notificação, sem ônus adicional para a
Secretaria Municipal de Saúde de São Lourenço. Salvo quando o problema ou defeito for ocasionado por mau
uso ou manuseio ou  ainda o acondicionamento incorreto dos produtos.

6.2 O prazo para entrega para o fornecimento do material  é de até 15 (quinze) dias, contado a partir 
da data de recebimento da solicitação, através da nota de empenho ou ordem de fornecimento emi-
tida pela secretaria demandante;

6.3 Os produtos deverão ser entregues com todos os componentes relacionados neste Termo de Refe-
rência, necessários para a utilização dos mesmos, não sendo aceito produtos fora do descrito no
item 03 deste termo de referência;

6.4 Os materiais/equipamentos deverão serão recebidos:

6.4.1 Provisoriamente  pelo setor de compras para posterior verificação  da especificação do produto
com as especificações;

6.4.2 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02(dois)  dias, contados do recebi-
mento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

6.4.2.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

06 – DA PROPOSTA

Deverão ser levados em consideração os elementos a seguir na elaboração das propostas:

6.1 – Valor unitário e valor total dos itens, com apenas duas casas decimais após a vírgula, caso haja erro de
digitação será levado em consideração o valor unitário por extenso.

07 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE:

Os produtos serão recebidos:



Os produtos serão recebidos pelo setor de compras, a qual   irá fazer a análise inicial de conformidade das

especificações constantes neste termo de referência. 

08 – DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA

 Executar de acordo com a sua proposta, e cláusulas contratuais, o fornecimento pactuado, assumindo inteira
responsabilidade pelos mesmos;
 Prestar à ADMINISTRAÇÃO todas as informações e dados por ela solicitados, desde que disponíveis e do
conhecimento da fornecedora.
 A FORNECEDORA deverá entregar os materiais de acordo com a solicitação formalizada pela pelo município
de São Lourenço - PE.

 Os produtos a serem entregues deverão ser de 1ª qualidade, estando sujeitos a devolução.

 O prazo de garantia dos equipamentos é de 12 meses.

 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados neste termo de referência,
em estrita observância as especificações constantes no mesmo, acompanhado do recibo de entrega e da nota
fiscal, devendo ainda indicar detalhadamente o fabricante, a marca e o prazo de garantia.

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega dos produtos de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

 Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  desta  Secretaria,  inerentes  ao  objeto  do  presente  termo  de
referência;
 Comunicar à Secretaria de solicitante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,
taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

O contratante obriga-se a:

O Contratante obriga-se a:
 Efetuar mensalmente o pagamento à Contratada referente ao fornecimento em questão, no prazo de até

30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato.
 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das condições estabelecidas neste Termo

de Referência.
 Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham ser

solicitados, e que digam respeito à natureza do fornecimento.
 Comunicar por escrito à Contratada qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos.
 Permitir aos funcionários da Contratada, o acesso às instalações relativas ao objeto do presente Termo

de  Referência,  para  efeito  de  execução  do  fornecimento,  durante  o  expediente  normal  de
funcionamento dos serviços de saúde e Educação.

 Fiscalizar o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência. A fiscalização
e o acompanhamento  da execução do Contrato por  parte  do Contratante não exclui  nem reduz  a
responsabilidade da Contratada em relação ao mesmo.

 10.CONTROLE DA EXECUÇÃO



10.1Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determi-
nando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibi-
tórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3 A fiscalização do contrato da saúde será exercida   pelo senhor Antônio Ferreira de Lima Júnior –
Coordenador da Atenção Básica,  e o contrato da Educação será exercida pelo Sr. Felipe Gustavo de Almei-
da Silva – Mat. 440408, Assessor de departamento, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observa-
dos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

11.1.1 inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da con-
tratação;

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3 Fraudar na execução do contrato;

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5 Cometer fraude fiscal;

11.1.6 Não mantiver a proposta.

11.2  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa-
tivos para a Contratante;

11.3 Multa moratória conforme previsto em edital de licitações;

11.3.1Multa conforme previsto em edital de licitações;

11.3.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade adminis-
trativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.3.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração com o consequente descredencia-
mento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;



11.4  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

11.4.1Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi-
mento de quaisquer tributos;

11.4.2Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.4.3Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asse-
gurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
com o objeto da presente licitação, mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado por quem de direito,
que  ateste  que  o  licitante  fornece  (ou  forneceu)  satisfatoriamente  o  objeto  similar  aos  constantes  da
presente licitação.

13. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.1 - Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 60 (sessenta) dias contados da 
data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento.

13.2. Quando no texto da certidão a que se refere o subitem 13.1 excluir os processos do PJE, será
obrigatória a apresentação de Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial
ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante em processo judicial
eletrônico, com data não superior a 60 (sessenta) dias contados da data limite para recebimento das
propostas, se outro prazo não constar do documento, na comarca onde existir (1º e 2º Grau).

13. 3 A licitante cuja certidão for POSITIVA e obtiver  a recuperação pela via judicial, deverá
juntar a Certidão Narrativa com a decisão emitida pelo órgão do judiciário que a concedeu.  

  14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os materiais, no todo ou em parte, sempre que
não atender ao estipulado neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis;

14.2.  A  Contratada  deverá  credenciar  preposto  para  representá-la  junto  à  Contratante,  com  a
incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do objeto;

14.3. Os equipamentos devem ser entregues diretamente pela Contratada, não podendo ser transferido,



subempreitado, cedido ou sublocado;

14.4. Nos preços propostos que vier a fornecer já deverão estar inclusos todos os custos necessários
para a execução dos serviços objeto do presente Termo, bem como todos os materiais, impostos, encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais, taxas,  fretes, seguros,  deslocamento de pessoal,  transporte,
treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da
proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado.

15 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

As despesas decorrentes para os futuros contratos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

CÓDIGO: 02.18 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO: 
                  1030204281.155 –  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALAR E CIRURGICO
                  1030100211.153 – REEQUIPAMENTO DA UNIDADE – ATENÇÃO BÁSICA
                  1030204281.158 - REEQUIPAMENTO DA UNIDADE DE SAÚDE
                  1030504282.280  –  PROGRAMA  VIGILÂNCIA  SANITÁRIA,  AMBIENTAL  E
EPIDEMIOLÓGICA
                  FONTE: 211, 215
ELEMENTO: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
                      4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

CÓDIGO: 02.17 - FUNDEB
PROJETO: 10302042
             
1236801881-152 - REEQUIPAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
                  FONTE: 116
                      4.4.90.52 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

11 –VALOR MÉDIO ESTIMADO PARA ESSA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado para essa contratação é de R$1.947.232,73 (Hum milhão novecentos e quarenta e sete mil,
duzentos e trinta e dois reais e setenta e três centavos), conforme planilha com os itens e valores cotados no
mercado, de acordo com  item 03 deste Termo de Referência. 

12 – UNIDADE FISCALIZADORA

Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação.

São Lourenço da Mata, 18 de agosto de 2020

Responsável pelo Termo de Referência

Antônio Ferreira de Lira Junior
Coordenador da Atenção Básica


